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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. ENERGIA 
ELÉTRICA. FRAUDE NO MEDIDOR. APLICAÇÃO DO 
REPETITIVO. TEMA 699/STJ. REGULARIDADE DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo n. 1.412.433/RS, sob o rito de recursos 
repetitivos (Tema 699), cuja controvérsia versava sobre a "
possibilidade de o prestador de serviços públicos suspender o 
fornecimento de energia elétrica em razão de débito pretérito do 
destinatário final do serviço", consignou que, em relação aos 
débitos por recuperação de efetivo consumo, por fraude no 
medidor, "incumbe à concessionária do serviço público observar 
rigorosamente os direitos ao contraditório e à ampla defesa do 
consumidor na apuração do débito, já que o entendimento do STJ 
repele a averiguação unilateral da dívida".
2. O acórdão recorrido, à luz das provas constantes do autos, 
concluiu pela aplicação do mencionado julgamento repetitivo ao 
entendimento de que à parte agravante foram garantidos os devidos 
contraditório e processo legal, bem como a ampla defesa na 
apuração do débito no âmbito do processo administrativo. Rever 
essa compreensão demandaria o reexame do acervo fático constante 
dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
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3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 31/05/2022 a 06/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 06 de junho de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. ENERGIA 
ELÉTRICA. FRAUDE NO MEDIDOR. APLICAÇÃO DO 
REPETITIVO. TEMA 699/STJ. REGULARIDADE DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo n. 1.412.433/RS, sob o rito de recursos 
repetitivos (Tema 699), cuja controvérsia versava sobre a "
possibilidade de o prestador de serviços públicos suspender o 
fornecimento de energia elétrica em razão de débito pretérito do 
destinatário final do serviço", consignou que, em relação aos 
débitos por recuperação de efetivo consumo, por fraude no 
medidor, "incumbe à concessionária do serviço público observar 
rigorosamente os direitos ao contraditório e à ampla defesa do 
consumidor na apuração do débito, já que o entendimento do STJ 
repele a averiguação unilateral da dívida".
2. O acórdão recorrido, à luz das provas constantes do autos, 
concluiu pela aplicação do mencionado julgamento repetitivo ao 
entendimento de que à parte agravante foram garantidos os devidos 
contraditório e processo legal, bem como a ampla defesa na 
apuração do débito no âmbito do processo administrativo. Rever 
essa compreensão demandaria o reexame do acervo fático constante 
dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por LUCINÉIA ROSA ALVES contra decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial visto que o acórdão recorrido decidiu, à luz 

das provas constantes dos autos, pela aplicação do entendimento firmado no julgamento 

do Recurso Especial Repetitivo n. 1.412.433/RS (Tema 699/STJ), o que atrai a incidência 

da Súmula 7/STJ. 

Preliminarmente, em suas razões recursais, sustenta a agravante que seu 

agravo interno é tempestivo, visto que foi interposto em 19/4/2022 por indisponibilidade 

atribuída ao sistema de peticionamento eletrônico desta Corte.  

No mérito, alega a impossibilidade de aplicação ao presente caso do 

Recurso Repetitivo 1412433/RS, porquanto o referido recurso representativo de 

controvérsia se refere à possibilidade de corte de fornecimento no serviço de energia 

elétrica quando constatada a fraude atribuída ao consumidor, mediante atendimento de 

determinados requisitos. Contudo, no caso em comento, a fraude não foi atribuída à 

agravante, tampouco foi comprovada sua configuração nos autos. Ademais, assere não 

incidir a Súmula 7/STJ, pois não é necessário o reexame fático-probatório, uma vez que a 

matéria foi expressamente tratada no acórdão recorrido, não havendo nenhuma 

necessidade de compulsar os autos para a análise da controvérsia.

À fl. 899 foi certificado que o Agravo Interno foi interposto fora do prazo 

recursal (fls. 899). 

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 902/919.

É o relatório.

VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 

pese aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece 

reparos.

De início, é de rigor o conhecimento do agravo interno diante da 

indisponibilidade do sistema de Peticionamento Eletrônico no período de 18/4/2022 

22h30 a 19/4/2022 5h45, conforme consulta ao sítio desta Corte.

No mérito, o agravo interno não comporta êxito. 

Com efeito, conforme constou no decisum, o acórdão recorrido manteve a 

sentença que concluiu pela fraude no aparelho medidor de energia e pela correção do 
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processo administrativo que apurou a irregularidade. A propósito, vale a transcrição de 

excerto da sentença (fls. 525/528):
 

Pois bem. Primeiramente, oportuna a análise acerca da responsabilidade da 
autora pela manutenção do equipamento medidor de energia elétrica, bem 
como pela ocorrência da suposta irregularidade.
Conforme disposto na Resolução n° 456/2000 da Agência Nacional de Energia 
Elétrica - ANEEL, vigente à época dos fatos, é dever do usuário de energia 
elétrica zelar pelo equipamento de medição, sendo, inclusive, responsável por 
qualquer irregularidade decorrente desta violação'. São esses os ditames do 
art. 102, caput, e dos artigos 104 e 105 da referida Resolução, in verbis:
 
Art. 102. É de responsabilidade do consumidor, após o ponto de entrega, 
manter a adequação técnica e a segurança das instalações internas da unidade 
consumidora.
Art. 104. O consumidor será responsável por danos causados aos equipamentos 
de medição ou ao sistema elétrico da concessionária, decorrentes de qualquer 
procedimento irregular ou de deficiência técnica das instalações elétricas 
internas da unidade consumidora.
Art. 105. O consumidor será responsável, na qualidade de depositário a título 
gratuito, pela custódia dos equipamentos de medição da concessionária quando 
instalados no interior da unidade consumidora, ou, se por solicitação formal do 
consumidor, os equipamentos forem instalados em área exterior da mesma.
 
E incontroverso nos autos estar a autora atrelada à unidade consumidora e ao 
medidor em que foram constatadas as irregularidades, o que enseja sua 
responsabilização em casos como o presente.
 
Extrai-se de cópia do Termo de Ocorrência de Inspeção — TOI (mov. 1.18. pg. 
3) que foram constatadas pelo agente da COPEL irregularidades no medidor 
de energia elétrica, gerando vantagem indevida à autora no sentido de não ter 
sido cobrada por tudo aquilo que efetivamente consumiu durante os meses de 
junho/2006 e junho/2008. Note-se que não se discute se foi a autora a 
causadora da irregularidade no medidor, mas sim se foi ela a beneficiária. Tais 
fatos foram posteriormente confirmados pelo experto nomeado pelo Juízo, 
conforme laudo pericial acostado (mov. 87.1), nos seguintes termos:
 
5. Parecer técnicoDiante de todos os dados ver ficados por meio de inspeção 
visual e ensaios realizados em laboratório da COPEL, é possível entender que 
o funcionamento do medidor em questão não está normal, e apresenta desvios, 
divergências ou alterações em seu aspecto funcional, e até mesmo físico.
Os próprios relatórios emitidos pelo laboratório reprovam o medidor em todos 
os testes realizados (conforme relatórios anexos).
(...)
7. Resposta aos quesitos da ré
(...)
3) Qual o método utilizado pela Concessionária para calcular e apurar o valor 
do débito correspondente ao pedido da irregularidade?
Resp.: O método utilizado para cálculo e apuração do valor do débito cobrado 
está e. xplicitado na própria petição de contestação apresentada pela ré 
(concessionária) no movimento 1.15 do processo, especlicamente na página 59 
do processo digitalizado, segundo parágrafo.
a) Foi adotada a regra constante do art.72, IV, alínea e seguinte da Resolução 
/1456/00 da ANEEL? Resp.: Sim;
b) Foi correta a apuração dos valores pela Concessionária, consoante os 
demonstrativos de Faturamento, valores estes que a Requerente impugna na 
presente ação? Resp.: Sim;
 
Com efeito, no sistema processual vigente adota -se o principio do livre 
convencimento. "Entende-se por tal o sistema que, de regra, não vincula o juiz 
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à força probante de certa prova, permitindo-lhe liberdade para forma a 
respectiva convicção sobre a veracidade, ou não, das alegações de 
fato controvertidas"a. Ainda, "a prerrogativa de julgar a causa é do juiz, e, 
não, do perito. Só ao órgão judiciário, constitucionalmente investido na função 
judicante, compete emitir o juízo de fato em que se baseia a subsunção ou 
concretização da norma porventura aplicável ao litígio "4 . Porém, não há no 
caderno processual elementos outros a sustentar conclusão jurídica diversa da 
trazida pelo perito. Certo é que "o juiz só pode desprezar (motivadamente) o 
laudo pericial fundado em prova que o habilite a proferir juízo técnico, 
científico ou artístico de igual natureza, mas sentido diferente ao do experto (v. 
g., o parecer do assistente técnico; novo laudo) ".
 
Além disso, conforme cópia do TOI juntada aos autos, conclui-se que em favor 
da autora foram assegurados princípios da ampla defesa, do contraditório e do 
devido processo legal administrativo. Nesse sentido conferir apresentação de 
débito (mov. 1.18, pg. 15) e recurso interposto perante a concessionária (mov. 
1.18, pg. 17). Assim, o pedido formulado pela autora é improcedente.

 
 
Sobre o tema, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 

Especial Repetitivo n. 1.412.433/RS, sob o rito de recursos repetitivos (Tema 699),

 cuja questão submetida a julgamento versava sobre a "possibilidade de o prestador de 

serviços públicos suspender o fornecimento de energia elétrica em razão de débito 

pretérito do destinatário final do serviço", consignou que, em relação aos débitos por 

recuperação de efetivo consumo, por fraude no medidor, "incumbe à concessionária do 

serviço público observar rigorosamente os direitos ao contraditório e à ampla defesa do 

consumidor na apuração do débito, já que o entendimento do STJ repele a averiguação 

unilateral da dívida".

A propósito, confira-se a ementa desse julgamento:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC/1973 (ATUAL 1.036 DO 
CPC/2015) E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. SERVIÇOS PÚBLICOS. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO MEDIDOR DE 
CONSUMO. CORTE ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO. DÉBITOS DO 
CONSUMIDOR. CRITÉRIOS. ANÁLISE DA CONTROVÉRSIA SUBMETIDA 
AO RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973 (ATUAL 1.036 DO CPC/2015)
1. A concessionária sustenta que qualquer débito, atual ou antigo, dá ensejo ao 
corte administrativo do fornecimento de energia elétrica, o que inclui, além das 
hipóteses de mora do consumidor, débitos pretéritos relativos à recuperação de 
consumo por fraude do medidor. In casu, pretende cobrar débito oriundo de 
fraude em medidor, fazendo-o retroagir aos cinco anos antecedentes. TESE 
CONTROVERTIDA ADMITIDA
2. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (atualmente 1036 e seguintes do 
CPC/2015), admitiu-se a seguinte tese controvertida: "a possibilidade de o 
prestador de serviços públicos suspender o fornecimento de energia elétrica em 
razão de débito pretérito do destinatário final do serviço". PANORAMA 
GERAL DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ SOBRE CORTE DE ENERGIA POR 
FALTA DE PAGAMENTO
3. São três os principais cenários de corte administrativo do serviço em 
decorrência de débitos de consumo de energia elétrica por inadimplemento: a) 
consumo regular (simples mora do consumidor); b) recuperação de consumo 
por responsabilidade atribuível à concessionária; e c) recuperação de consumo 
por responsabilidade atribuível ao consumidor (normalmente, fraude do 
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medidor).
4. O caso tratado no presente recurso representativo da controvérsia é o do 
item "c" acima, já que a apuração de débitos pretéritos decorreu de fato 
atribuível ao consumidor: fraude no medidor de consumo.
5. Não obstante a delimitação supra, é indispensável à resolução 
da controvérsia fazer um apanhado da jurisprudência do STJ sobre a 
possibilidade de corte administrativo do serviço de energia elétrica.
6. Com relação a débitos de consumo regular de energia elétrica, em que 
ocorre simples mora do consumidor, a jurisprudência do STJ está sedimentada 
no sentido de que é lícito o corte administrativo do serviço, se houver aviso 
prévio da suspensão. A propósito: REsp 363.943/MG, Rel. Ministro Humberto 
Gomes de Barros, Primeira Seção, DJ 1º.3.2004, p. 119; EREsp 302.620/SP, 
Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministro Franciulli Netto, 
Primeira Seção, DJ 3.4.2006, p. 207; REsp 772.486/RS, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 6.3.2006, p. 225; AgRg no Ag 
1.320.867/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
19.6.2017; e AgRg no AREsp 817.879/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 12.2.2016.
7. Quanto a débitos pretéritos, sem discussão específica ou vinculação 
exclusiva à responsabilidade atribuível ao consumidor pela recuperação de 
consumo (fraude no medidor), há diversos precedentes no STJ que estipulam a 
tese genérica de impossibilidade de corte do serviço: EREsp 1.069.215/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 1º.2.2011; EAg 1.050.470/SP, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 14.9.2010; REsp 
772.486/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 6.3.2006, p. 
225; AgRg nos EDcl no AREsp 107.900/RS, Rel. Ministro Ari Pargendler, 
Primeira Turma, DJe 18.3.2013; AgRg no REsp 1.381.468/RN, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 14.8.2013; AgRg no REsp 
1.536.047/GO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
15.9.2015; AgRg no AREsp 273.005/ES, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 26.3.2013; AgRg no AREsp 257.749/PE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 8.2.2013; AgRg no AREsp 
462.325/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.4.2014; 
AgRg no AREsp 569.843/PE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 11.11.2015; AgRg no AREsp 484.166/RS, Rel. Ministro 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 8.5.2014; EDcl no 
AgRg no AREsp 58.249/PE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 25.4.2013; AgRg no AREsp 360.286/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11.9.2013; AgRg no AREsp 
360.181/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
26.9.2013; AgRg no AREsp 331.472/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 13.9.2013; AgRg no AREsp 300.270/MG, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24.9.2015; AgRg no REsp 1.261.303/RS, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19.8.2013; EDcl no REsp 
1.339.514/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 5.3.2013; 
AgRg no AREsp 344.523/PE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 14.10.2013; AgRg no AREsp 470/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 4.10.2011; e AgRg no Ag 962.237/RS, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 27.3.2008. CORTE ADMINISTRATIVO 
POR FRAUDE NO MEDIDOR
8. Relativamente aos casos de fraude do medidor pelo consumidor, a 
jurisprudência do STJ veda o corte quando o ilícito for aferido unilateralmente 
pela concessionária. A contrario sensu, é possível a suspensão do serviço se o 
débito pretérito por fraude do medidor cometida pelo consumidor for apurado 
de forma a proporcionar o contraditório e a ampla defesa. Nesse sentido: AgRg 
no AREsp 412.849/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
10.12.2013; AgRg no AREsp 370.548/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 4.10.2013; AgRg no REsp 1.465.076/SP, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 9.3.2016; REsp 
1.310.260/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 28.9.2017; 
AgRg no AREsp 187.037/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 8.10.2012; AgRg no AREsp 332.891/PE, Relator Min. Mauro 
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Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 13.8.2013; AgRg no AREsp 
357.553/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
26.11.2014; AgRg no AREsp 551.645/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 3.10.2014; AgInt no AREsp 967.813/PR, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 8.3.2017; AgInt no 
REsp 1.473.448/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
1º.2.2017; AgRg no AREsp 345.130/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 10.10.2014; AgRg no AREsp 346.561/PE, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 1º.4.2014; AgRg no AREsp 448.913/PE, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 3.9.2015; AgRg no AREsp 
258.350/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 8.6.2016; 
AgRg no REsp 1.478.948/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 20.3.2015; AgRg no AREsp 159.109/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 18.4.2013; AgRg no AREsp 295.444/RS, Rel. Ministra 
Marga Tessler (Desembargadora Federal Convocada do TRF/4ª Região), 
Primeira Turma, DJe de 17.4.2015; AgRg no AREsp 322.763/PE, Rel. Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora Federal Convocada do TRF/3ª Região), 
Segunda Turma, DJe 23.8.2016; e AgRg AREsp 243.389/PE, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 4.2.2013. RESOLUÇÃO DA 
CONTROVÉRSIA
9. Como demonstrado acima, em relação a débitos pretéritos mensurados por 
fraude do medidor de consumo causada pelo consumidor, a jurisprudência do 
STJ orienta-se no sentido do seu cabimento, desde que verificada com 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.
10. O não pagamento dos débitos por recuperação de efetivo consumo por 
fraude ao medidor enseja o corte do serviço, assim como acontece para o 
consumidor regular que deixa de pagar a conta mensal (mora), sem deixar de 
ser observada a natureza pessoal (não propter rem) da obrigação, conforme 
pacífica jurisprudência do STJ.
11. Todavia, incumbe à concessionária do serviço público observar 
rigorosamente os direitos ao contraditório e à ampla defesa do consumidor na 
apuração do débito, já que o entendimento do STJ repele a averiguação 
unilateral da dívida.
12. Além disso, o reconhecimento da possibilidade de corte de energia elétrica 
deve ter limite temporal de apuração retroativa, pois incumbe às 
concessionárias o dever não só de fornecer o serviço, mas também de fiscalizar 
adequada e periodicamente o sistema de controle de consumo.
13. Por conseguinte e à luz do princípio da razoabilidade, a suspensão 
administrativa do fornecimento do serviço - como instrumento de coação 
extrajudicial ao pagamento de parcelas pretéritas relativas à recuperação de 
consumo por fraude do medidor atribuível ao consumidor - deve ser 
possibilitada quando não forem pagos débitos relativos aos últimos 90 
(noventa) dias da apuração da fraude, sem prejuízo do uso das vias judiciais 
ordinárias de cobrança.
14. Da mesma forma, deve ser fixado prazo razoável de, no máximo, 90 
(noventa) dias, após o vencimento da fatura de recuperação de consumo, para 
que a concessionária possa suspender o serviço. TESE REPETITIVA
15. Para fins dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015, fica assim resolvida a 
controvérsia repetitiva: Na hipótese de débito estrito de recuperação de 
consumo efetivo por fraude no aparelho medidor atribuída ao consumidor, 
desde que apurado em observância aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, é possível o corte administrativo do fornecimento do serviço de energia 
elétrica, mediante prévio aviso ao consumidor, pelo inadimplemento do 
consumo recuperado correspondente ao período de 90 (noventa) dias anterior à 
constatação da fraude, contanto que executado o corte em até 90 (noventa) dias 
após o vencimento do débito, sem prejuízo do direito de a concessionária 
utilizar os meios judiciais ordinários de cobrança da dívida, inclusive 
antecedente aos mencionados 90 (noventa) dias de retroação. RESOLUÇÃO 
DO CASO CONCRETO
16. Na hipótese dos autos, o Tribunal Estadual declarou a ilegalidade do corte 
de energia por se lastrear em débitos não relacionados ao último mês de 
consumo.
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17. Os débitos em litígio são concernentes à recuperação de consumo do valor 
de R$ 9.418,94 (nove mil, quatrocentos e dezoito reais e noventa e quatro 
centavos) por fraude constatada no aparelho medidor no período de cinco anos 
(15.12.2000 a 15.12.2005) anteriores à constatação, não sendo lícita a 
imposição de corte administrativo do serviço pela inadimplência de todo esse 
período, conforme os parâmetros estipulados no presente julgamento.
18. O pleito recursal relativo ao cálculo da recuperação de consumo 
não merece conhecimento por aplicação do óbice da Súmula 7/STJ.
19. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime dos arts. 
1.036 e seguintes do CPC/2015.
(REsp 1412433/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 25/04/2018, DJe 28/09/2018)

 
Como se vê, é de rigor a manutenção do acórdão recorrido que, à luz das 

provas constantes do autos, concluiu pela aplicação do mencionado julgamento repetitivo 

ao entendimento de que à parte agravante foram garantidos o devido contraditório e  

processo legal, bem como a ampla defesa na apuração do débito no âmbito do processo 

administrativo. 
 
Assim, como antes asseverado, rever esse entendimento demandaria o 

reexame do acervo fático constante dos autos, providência vedada em sede de recurso 

especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
 

 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO DE 
DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO, CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COBRANÇA INDEVIDA E AMEAÇA 
DE CORTE DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, REFERENTE A 
CONSUMO NÃO REGISTRADO, POR SUPOSTA FRAUDE NO MEDIDOR, 
APURADA, UNILATERALMENTE, PELA CONCESSIONÁRIA. 
ILEGALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À 
LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA NULIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADOTADO PELA RÉ, POR VIOLAR O DIREITO AO 
CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA DO CONSUMIDOR, NA 
APURAÇÃO DO DÉBITO, E PELA EXISTÊNCIA DE DANO MORAL 
INDENIZÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL, DE 
QUESTÕES FÁTICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 7º, IV, E 9º, § 4º, DA LEI 8.987/95. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, aplicando-se, no caso, o Enunciado Administrativo 3/2016, do STJ, 
aprovado na sessão plenária de 09/03/2016 ("Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC").
II. Na origem, trata-se de ação declaratória de inexistência de débito, cumulada 
com indenização por danos morais, ajuizada por Posto Bacanga Ltda em 
desfavor de Companhia Energética do Maranhão - CEMAR, sustentando, em 
síntese, que a ré lhe imputa débito, a título de consumo não registrado, no valor 
de R$ 10.171,20 (dez mil, cento e setenta e um reais e vinte centavos), 
correspondente aos meses de 02/2018 a 05/2018, sob a alegação de suposta 
irregularidade no conjunto de medição da unidade consumidora. Sustenta que a 
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concessionária de energia não lhe garantiu contraditório, uma vez que a 
inspeção, no medidor de consumo de energia elétrica, fora feita de forma 
unilateral. A sentença julgou improcedente a ação, concluindo que "o acervo 
probatório carreado aos autos não indica a caracterização de invalidade no 
procedimento levado a efeito pela concessionária de energia elétrica". O 
Tribunal de origem, por sua vez, deu provimento à Apelação da parte autora, 
para declarar inexigível o débito referente ao consumo de energia elétrica não 
registrado, bem como para condenar a requerida ao pagamento de R$ 3.000,00 
(três mil reais), a título de indenização por danos morais.
III. O entendimento, há muito firmado nesta Corte, orienta-se no sentido da 
ilegalidade da cobrança de débito - e eventual suspensão do fornecimento do 
serviço de energia elétrica - decorrente de recuperação de consumo não 
registrado, por suposta fraude no medidor de consumo de energia, apurado 
unilateralmente, pela concessionária. Nesse sentido, os seguintes precedentes: 
STJ, REsp 1.732.905/PI, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 13/11/2018; AgInt no AREsp 999.346/PE, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/05/2017; AgRg no AREsp 
405.607/MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 20/11/2013; AgRg no AREsp 332.891/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/08/2013.
IV. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.412.433/RS, sob o rito 
de recursos repetitivos (Tema 699) - cuja questão submetida a julgamento 
versava sobre a "possibilidade de o prestador de serviços públicos suspender o 
fornecimento de energia elétrica em razão de débito pretérito do destinatário 
final do serviço" -, consignou, em relação aos débitos apurados por fraude no 
medidor de energia, que "incumbe à concessionária do serviço público 
observar rigorosamente os direitos ao contraditório e à ampla defesa do 
consumidor na apuração do débito, já que o entendimento do STJ repele a 
averiguação unilateral da dívida" (STJ, REsp 1.412.433/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 28/09/2018).
V. No caso, o Tribunal de origem, à luz dos elementos fático-probatórios dos 
autos, concluiu pela inexigibilidade do débito e pela existência de dano moral 
indenizável, em razão da ilegalidade da cobrança e da ameaça de corte do 
serviço de energia elétrica, consignando que "a CEMAR não cumpriu 
fidedignamente o disposto no art. 129 da Resolução nº. 414/2010 da ANEEL - 
que dispõe sobre os procedimentos que devem ser obrigatoriamente adotados 
pela concessionária para a caracterização de irregularidades e recuperação de 
receitas decorrente de consumo não registrado -, impossibilitando o devido 
processo legal, e, por via de consequência, exercício efetivo da ampla defesa e 
do contraditório pela parte hipossuficiente da relação jurídica, viciando todo o 
procedimento administrativo juntado aos autos, inclusive o próprio laudo 
expedido pelo INMEQ-MA". Registrou, ainda, que, "embora a reclamada tenha 
realizado a notificação da reclamante acerca da retirada e envio do 
equipamento de medição de energia elétrica para realização de perícia técnica 
em órgão metrológico (ID Num. 7392103 - Pág. 2), inclusive sendo informado 
da possibilidade de acompanhamento da perícia técnica no dia 11/06/2018, 
houve mudança da data para sua realização, sem que fosse novamente 
informado o consumidor, conforme exige o §7º, do art. 129 da Resolução nº 
414/2010 da ANEEL, fato que viola o contraditório e ampla defesa. (. ..) 
Inexistindo demonstração de efetivação [de] comunicação ao consumidor 
informando-lhe acerca da alteração da data para realização da perícia, torna-
se forçoso concluir, uma vez mais, ter ocorrido violação do contraditório e 
ampla defesa e, por consequencia, nulidade do procedimento adotado pela 
apelante".
VI. Considerando o contexto fático descrito no acórdão recorrido, o 
entendimento firmado pelo Tribunal de origem - quanto à ilegalidade da 
cobrança de débito decorrente de suposta fraude no medidor de consumo, 
constatada através de inspeção unilateral efetivada pela concessionária 
fornecedora do serviço de energia elétrica - não destoa da jurisprudência do 
STJ, não merecendo reforma, no ponto.
VII. Levando-se em conta os fatos descritos no acórdão objeto do Recurso 
Especial, no sentido de que a verificação de fraude no medidor deu-se de forma 
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unilateral, os argumentos utilizados pela parte recorrente, quanto à legalidade 
do procedimento adotado para a apuração do consumo não registrado e à 
inexistência de dano moral indenizável, somente poderiam ter sua procedência 
verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta 
Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos 
autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ. No mesmo sentido, em casos 
análogos: STJ, AgInt no AREsp 1.772.515/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/08/2021; AgInt no AREsp 1.059.306/MS, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 01/10/2020; AgInt 
no AREsp 1.702.074/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 09/12/2020; REsp 1.685.642/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/10/2017; REsp 1.310.260/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/09/2017; AgRg no 
REsp 1.443.542/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 28/11/2014.
VIII. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts. 
arts. 7º, IV, e 9º, § 4º, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal esbarra em vício 
formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - 
requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice 
da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada"), na espécie.
IX. Recurso Especial parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
(REsp 1946665/MA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/10/2021, DJe 15/10/2021)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.913.993 / PR
Número Registro: 2021/0182416-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00050835220098160004

Sessão Virtual de 31/05/2022 a 06/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCINÉIA ROSA ALVES
ADVOGADO : GUILHERME BORBA VIANNA - PR027083
AGRAVADO : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA
ADVOGADOS : VERA LÚCIA DE PAULA XAVIER - PR011338

SIVONEI MAURO HASS - PR033683
MICHELE SUCKOW LOSS - PR032678
JOÃO VICTOR DIAS FONTANA E OUTRO(S) - PR076457

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUCINÉIA ROSA ALVES
ADVOGADO : GUILHERME BORBA VIANNA - PR027083
AGRAVADO : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA
ADVOGADOS : VERA LÚCIA DE PAULA XAVIER - PR011338

SIVONEI MAURO HASS - PR033683
MICHELE SUCKOW LOSS - PR032678
JOÃO VICTOR DIAS FONTANA E OUTRO(S) - PR076457

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 31/05/2022 a 06/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Documento eletrônico VDA32733986 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 07/06/2022 01:05:59
Código de Controle do Documento: c25a92e8-452a-48ca-a6f4-6969c2244ff5



 

Brasília, 07 de junho de 2022
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